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SANTA]UIARUT

LEr No 1,853, DE 3 DE TULHO DE 2024.

Disgôe sobre a criação da Politica Munic,pal
de Segurança Alimentar ê Nutricional dê
Santa Maria da Boa VÍsta. e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA, EStAdO dE
Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, consoante disposições contidas na Lei
Orgânica Municipal. faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu
sancionô a segu'nte Lei :

CAPITULO I
DAS DISPOSIçOES GERAIS

Art. 10 Esta Lei dispõe sobre a política de segurança alimentar e nutricional no
município de Santa Maria da Boa Vista/PE, cria os componentes municipais do SISAN -
Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como defÍne parâmetros para
elaboração e implementaÇão do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricionai.
em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei no 11.346, de 15 de
setembro de 2006, com o Decreto no 6.272, óe 2OO7, o Decreto no 6.273, de 2007,e o
Decreto no7.272,de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação
Adequada.

Parágrafo único. O poder público garantirá o direito à Segurança Àlimentar e
Nutricional êm Santa Maria dô Boa Vista, em conformidade com o disposto nesta Lei.
observado as normas do direito estadual, nacional e internacional.

AÍt. 20 A alimentaÉo adequada é direlto básico do ser humano, indispensável à
realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal, cabendo ao poder
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger,
promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e
Nutricional de toda a população.

§ 10 A adoção dessas polÍticas e ações, deverá levar em conta as dimensões
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para
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as regiões e populações mars vulneráve,s.

§ 20 É dever do poder público, além das previstas no caput dc artigo, avaliêr,
fiscalizar e monitorar a realizaçâo do Di.eito Humano à Alimentação Adequada, bem
como €riar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 30 A Segurança Alimentar e Nutric,onal (SAN), consiste na realização do dareito
de lodos ac acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, €m quantidêde
suficiênte. s€m ccmprometer o acesso a outras necessidades essenciâi§, tendo como
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e
quê sejam a*biental, cultural, econômica e soaiêlmente sustentáveis.

Parágraío único. A Segurança Àlim€ntar e Nutricional inclui a realização do direito
de todas as pessoas terem acesso à oriêntação que contribua para o enÍrentamento ao

sobrepêso, a obesidade. contaminaçâo de alimêntos e rnais doenças consêquentes da

alimentação I nadequada.

CÀPITULO II
DA POLÍTICÀ UUNICIPAL DE SEGURANçÁ ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 40 A PMSAN-SMBV componente estratégi.o do desenvolvimento sustentável,
tem por objetivo prorí:over açôes e politicas destinêdas a assegurar o direito humano à
alimentação adequada e o desenvolvimeÍlao iÍltegra! da pessoa humâna.

§ 10 A P!4SAN-SMBV será implementada mediante plano integrado e intersetorial
de ações do poder público e da sociedade.

§ 20 A participa§o do setor privado nas ações a que se refere o paráçrafo primeiro

deste artigo será incentivada nos ter*"!os desta Lei.

Art. 50 A PMSAN-SMBV reger-se-á pelas seguintes diretrizes:

I - a promoção e a incorporaSa do direito humano à alimentação adequada nas
políticas públicas:

II - a píomoção do acesso à alimentação de qualidade e de modos de vida

saudável;

III - a promoção da educaçãc alimentôr e nutricional;
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IV - a promoçâo da alimenãçâoê Oa nuiriçàã materno-inianto, juvenit e gêriátrica;

V - o atendimento suplementar e emergencial a indivíduos ou grupos populacionais
em situação de vulnerabilidade;

VI - o fortalecamento das ações de vigilância sanitária dos alimentos;

VU - o apoio à geração de trabalho e rênda, espsialmente de natureza associativa
e solidária;

VIII - a preservação e a recuperação do meio ambiente e dos recursos hídricos;

IX - o respeíto aos povos e às comunidades tradicionais e aos hábitos alimentares
locais;

X - a promoção da participação permanente dos diversos segmentos da sociedade
civil;

XI - o apoio à agricultura familiar e à produção rural, urbana e periurbana de
alimêntos, com incentivo e valorizaçâo da agroecologia;

XII - a promoção de políticas lntegradas visando à superação das desigualdades
econômicas, sociais. de gênero e étnicôs a fim de combater a exclusão social;

XIII - a promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações
governamentais e nâo governamentais.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA I.,TUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Alt. 60 A consecução do direito humano à alimentação adequada e da Segurança
Alimentar e Nutricional da populaÉo far-se-á por meio do Sistema de Segurança
Alimentar e Nutricional dê Santa Maria da Boa Vista - SISAN-SMBV, integrado por um
conjunto de órgãos e entidades do Município. do Estado, da Uniâo e pelôs instituições
privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à Seguranç Alimentar e Nutricional e que
maniÍestem interêsse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável.

§ 10 A participação no SISAN-SMBV dê que trata este artigo deverá obedecer aos
princíplos e diretrizes do Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos peto
Consêlho Municipal de Segurança Aiimentar e Nutricional - COMSEA - SMBV e pela
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Câmara I ntersecretariôs de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN - SMBV.

§ 20 Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 10 deste
artigo poderâo estabelêcer requisitos distintos e espêcíficos para os setores público e
privado

§ 30 Os órgâos e entidades públicos ou privados que antegram o SISAN-SMBV o
farão em caráter interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos
decisórios.

§ 40 O dever do poder público não exclui ã íesponsabilidade das entidades da
sociedade civil integrantes do SISAN-SMBV.

Art. 70 O SISAN-SMBV reger-se-á pelos seguintês princípios:

I - universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer
espêcie de discriminação;

II - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;

III -participação social na formulaçâo, execução, acompanhamênto,
monitoramento e controle das políticas e dos planos de Seguranç Alimentar e Nutricional
do Governo;

lV - transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e
dos crítérios para sua concessâo.

Art. Bo O SISAN-SMBV tem como base as seguintes diretrizes:

I - promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações
governamentais e não governamentais;

II - descentralização das ações e aÊiculação, em regime de colaboração, entre as

êsferas de governo;

III - monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo
de gestão das políticas para a área no Município;

IV - conjugaçâo de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à

alimentaçâo adequada, com açôes que ampliem a capacidêde de subsistência autônoma
da população;

V - articulação entre orçamento e gestão;

VI - estímulo ao dêsenvolvimento de pesquisas e à câpacitação de recursos
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Art. 90 O SISAN-SMBV tem poí objetlvos:

I - formular e implementar políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

lI - estimular a integração dos esforços entre governo e sociedadê civil;

lll - promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Segurança
Alimentar e Nutrlcional do Município.

Seção I
Da Composição

Art. 10. Integram o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
SISAN- SMBV:

1 - a Conferência Municipal de Seguranç Alimentar ê Nutricional - CONFSAN-

SMBV;

II - o conselho Municipal de squrança Al;mentar e Nutricional de santa Maria da

Boa Vistê - COMSEA - SMBV;

III - a câmara I ntersecreta rias de segurança Àlimentar e Nutricional de santa
MATiA dA BOA ViStA - CAISAN - SMBV;

IV - os órgãos e entidades do poder executivo municipal;

V - as organizações da sociedade, com ou sem fins lucrativos'

Seção u
Da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricionat

Art. 11. A Conferência Municipal de segurança Alimentar e Nutricional - CoNFSAN-

SMBV será realizada a cada quatro anos, mediênte convocação do Prefeito Municipal.

§ 10 A Conferência tem como objetivo propor diretrizes e prioridades para a Po,ítica

de segurança Alimentar e Nutricional e o Plano Munic;gal de segurança Alimentar e

Nutricional, bem como proceder à sua revisão.
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§ 20 A Conferência será organizada pelo Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutrícional, COMSEA-SMBV, conforme disposições contidas nesta lei.

§ 30 Cabe ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Sônta
Maria da Boa Vista a organização e implementação da Conferência a cada quatro anos e
a convocação da sua avaliaçâo a cada biênio, respeitando regulamento próprio para tal
fim.

Art. 12. PaÉiciparão da Conferência os membros do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Maria da Boa Vista e demais partic,pantes
deíinidos segundo normas regimentais aprovadas pelo COMSEA-SMBV.

Seção uI
Do Consêlho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 13. Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutrac,onal de

Santa Maria da Boô vista, denominado COMSEA - SMBV, órgão colegiado permanente

vinculado administrativamente ao Gabinete do Prefeito, com o objetivo de propor,

deliberar e monitorar as ações e políticas de que trata esta lei.

Parágrafo único. O COMSEA - SMBV é órgão colegiado, autônomo. de caráter
consultivo e delíberativo de interação do governo municipal com a socíedade civll.

Art. 14. Compete ao conselho Municipal de segurança Alimentar e Nutricional de

Santa Maria da Boa Vista - COMSEA-SMBV:

1 - propor as diretrÍzes e priorídades da Política e o Plano Municipal de Segurança

Al,mentar e Nutricional, a partir das deliberações da Conferência;

II - articular, acompanhôr e monitorar, em regime de colaboraçâo com os demais

integrantes do SISAN-SMBV, a implementação e a convergência de ações inerentes à

Politica e ac Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

III - contribuir na integração do Plano Municipal com os programas de combate à

fome, de redução da obesidade e de Seguranç Alimentar e Nutracional. instituídos
pelos Governos Estadual e Federal;

IV - instituir mecanismos permanentês de articulação dos órgãos governamentais

e das organizações da sociedade envolvidos nas ações de promoção da alimentaçâo

Rua Raimondo coimbre Filho, ne l3l, stoador Peslo Gserra - santa ltaria dr Bo. vista1'PE
cEP t 6380-OO0

PÁBX: (O8z) 38o9-4141 - CNPJ: 10.358'r82,/00Or-2I)



§A§TAMAR1A
PREFEIíU 2A DÊ

É tempo cie trabalho!

saudável e de combate às causas e aos mals da fome, obesidade e da insegurônça
alimentar e nutricional, com a finalidade de promover o diálogo e a convergência dês

açôes que integram o SISAN - SMBV;

V - apoiar campanhas de educaçâo alimentar e dê formação de opiniâo pública

sobre o direito humano à alimentação adequada;

VI - aprovar o plano municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e o relatório
de gestão da Segurança Alimentar e Nutricional;

VII - apoiar estudos que fundamentam propostas ligadas à Segurança Alimentar
e Nutricional;

VIII - organizar e implementar, a cada quatro anos, a Conferência Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional e a cada dois anos a sua avaliaçâo;

IX - sugerir e estimular o desenvolvimento de pesquisas e capacitaçâo dê

recursos humanos;

X - estabêlecer relações dê cooperação com os conselhos municipais sfins à
segurança aiimentar nutricional, bêm como com os conselhos municipais de SAN dos
municípios de Pernambuco, specialmente cla Reg,ão Metropolitana do Recife, com o

C0NSEAIPE e com o Consea Nacional.

XI - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Parágrafo único. O COMSEA-SMBV poderá solicitar aos órgãos e às êntidades da

administração públaca municipal dados, informações e colaboração para o
desenvolvimento de suas atribuições.

Art. 15. O COMSEA-SMBV será composto por membros titulares e suplentes, dos
quais dois terços de representantes da sociedade civil e um terço de rêpresentantes
governamentais, garantindo-se a representação regionalizada e de gênero.

§ 10 As instituições da sociedadê civll com representação no COMSEA-SMBV

devem ter eFetiva atuação no Campo da Política de Segurança Alimentar e Nutricional

em Santa Maria da Boa Vista.

§ 20 O mandato dos membros do COMSEA-SMBV será de dois anos, admitida
uma recondução consecutiva.

§ 30 A prêsidência do COMSEA-SMBV caberá a um(a) representante da

sociedade civil, em respeÍto ao princípio da organização jurídica do Estado.
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Art. 16. O COMSaA-SMBV teré dotações orÇamentárias, píevistas em lei,
necessárias para a efetiva concretização das suas competênciês, bem como a
d is por:ibÍlizaçào pelo Município de pessoal paía exercer lunções de supoíte técnico e
administrativo.

Art. 17. Os serviços prestados ao Município pelos membros do Conselho são

ccnsiderados de relevante interesse púb!'co, e, portanto, gratuitos.

Aít. 18. O COa{SEA-SMBV será regulamentado através de Decreao Municapal'

§eção IV

Da Câmara lntersec.etarias de Segurança Alime tar e Nutricional

Árt. 19. A Câmara Intersêcreta.ias de Segurênçâ Àlimentar e Nutricional de
Santa Maria da Boa Vista - CAISAN-SMBV, vinculada administrativa.nênte ao Gabinete

do Prefeito. aomposta por rêprese*tantes das pastas afetas à consecução da Segurança

Alirnentar e Nutricional do Município terá as seguintes competências:

I - êíticulaí os órgãos € entidades da poder público municipal, assegurando a

intersetorialidade entre os diversos programas e ações do Plano Municipal de Segurança

Alimentêr e Nutricional ;

Ii - elaborar o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricionai, i dicando

diretrizes, metas, fontes de recursos e i*strumentos de acomÊanhamento,
morlitoramento e avaliação para a sua lmplementaçâo, a partir das deliberações

emanadas das Conferênciês Municipais de Segurança Alimêntar e Nutrlcional e do

COMSEA - SMsV;

III - êlaborar e encaminhar ê proposta orçamentár,a da Segurança Alimentar e
Nutricionêl;

Iv - sübs,diar o COMSEA-SMBV com iníormaçôes e relatórios periódicos dê

atividades e de execução financeira do Piano Municipal de Segurança Ai:mentãr e

Nutricional;

V - promover e desenvolver estudcs e pesquisas para fundamentar as análises de

necessldade e formulação de proposições da área.
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Seção V

Dos Orgãos e Entidades do Poder Executivo Municipal

Art. 20. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal serão responsáveis
pela implementaçâo dos programas e ações integrantes do Plano Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional e terão as seguintes atribuições:

a) participação na Câmara I ntersecretarias de Sêgurança Alimentar e
Nutracional com vistas à definiçâo pactuada de suas responsabilidades e mecanísmos de
pafticipação na PMSAN-SMBV e no Plano MuEicipal de Segurança Alimentar e
Nutricional;

b) participaçâo na elaboração, implementação, monitoramento e avaliação do
Plano Munic,pal de Segurança Alimentar e Nutricional, nôs suas respectivas esferas de
atua€o;

c) monitoramento e avaliação dos programas e ações de sua competência,
bem como o fornecimento de informações à Câmara Intersecretarias de Segurança
Alimentar e Nutricional e ao CONSEA-SMBV;

d) criação. no âmbito de seus prcgramas e ações, de mecanísmos e

instrumentos de exigibilidade do direito humano à alimentação adequada;

e) elaboração do Relatório Anual de Gestão.

Seção vI
Das Organizações da Sociedade

Art. 21. Será incentivada a participação de organizações da sociedade. com ou

sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesâo e respeitem os critérios,
princípios e diretrizes do SISAN-SMBV instttuído nêsta lei.

Art. 22.. O Poder Executivo deverá incentivar e potencializar as ações e

expeí!ências das organizaçôes da sociedade civil que promovam a Segurança Alimentar

e Nutricional.
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Seção vII
Do Plano Municipal de Seguranç Alimêntar e N$tricional

Art. 23. O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Maria
da Boa Vista, resultante do diálogo entre governo e sociedade, é o principal
instrumento de planejamento, gestão e execução da Política Municipal de Seguranç
Ali mentar e Nutricional.

Att. 24. O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutric,onal, terá
periodicidade coincidentemente do PPA - Plano Plurianual de Ação, deverá:

I - identificar estratálias, ôções e metôs a serem implementadas segundo
cronograma definido;

1l - indicar as íontes orçamêntárias e os recursos técnicos, financeiros ê
administrativos a serem alocados para a concretizaçâo do direito humano à

alimentação adequada;

III - potencializar as ações de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Maria

da Boa Vista, propicia ndo-lhes melhores resultados e visibilidade;

IV - propor condiçôes eFetivas de infraêstrutura e recursos humanos que
permitam o atendamento ao direito humano à alimêntação adequada;

V - estabelecer formas de monitoramênto e acompanhamento de indicadores do
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional;

Parágrafo único. A Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e
Nutíicional serão determinantes para o setor público e indicativos para o setor privado

CAPÍTULO ry
DÀS DISPOSIçÕES FINAIS

Art. 25. As despesas decorrentes da aplicação da presente le! correrão à conta de

dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigentê, suplementadas sê

necêssário.

Art. 26. Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação.
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PREFEITUAÂ DE

sÀIÍÍÂMARIA

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA,

Estado de Pernambuco. em 03 de julho de 424.

GEORGE R DUARTE

Prefeito Município

Rua Raimundo Coimtrra Filho, n-' l3l, Scoador Pealo Guerra - Santa l\t:rria da Bor YistarPE

- cEP 5 6380-000
PÁB){: (0Sz) ,869-41lrr - CNPJ: r0.3íE 182/OOO1-2O


